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A V I S O 
A matéria a publicar no «Boletim da Repu-

blica» deve ser remetida em cópia devidamente 
autenticada, uma por cada assunto, donde 
conste, alem das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado 
e autenticado Para publicação no «Boletim 
da República», 

S U M Á R I O 

Ministério das Finanças e Secretaria de Es-
tado das Pescas 

Despachos: 
Determina que as entidades com competência para aplicar 

as sanções decorrentes das infracções a legislação pes 
queira serão responsáveis pela cobrança das respectivas 
multas e pela sua entrega na Repartição de Finanças da 
sua área fiscal 

Estabelece as taxas, para vigorarem no ano de 1993, constan-
tes das tabelas I e II, anexas ao presente despacho, respec 
tivamente, para a pesca industrial e semi industrial, e para 
a pesca artesanal 

Ministério da Construção e Águas 
Despacho*: 

Determina a extinção da sociedade anónima de responsabili 
dade limitada denominada CIMOC — Cerâmica Industrial 
de Moçambique S A R L 

Determina a extinção da sucursal na Maçhava, da sociedade 
anónima de responsabilidade limitada denominada Socie-
dade Portuguesa Cavan, S A R L 

Nota. — For publicado o 4 ° suplemento ao Boletim da Re 
pública, 1a serie no 43 datado de 27 de Outubro, e 
suplementos aos Boletim da Republica 1a série n 46 
47 e 48, datados de 12 19 e 25 de Novembro de 1992 
inserindo o seguinte 

Conselho de Ministros 
Decreto no 37/92: 

Cria o Instituto Nacional do Emprego c Formação Profissional 

Decreto n.o 38/92 
Actualiza as taxas do imposto de selo devidas pelo pagamento 

do manifesto de veículos automoveis 

Decreto n.o 39/82. 
Actualiza os montantes globais do Orçamento Geral do Estado 

Decreto n.o 40/92 
Cria o Sistema Nacional de Gestão dc Recursos Humanos do 

aparelho de Estado 

Decreto n.o 41/92 
Concernente ao n.o 3 do artigo 10 do Decreto n ° 2/91, de 16 

de Janeiro 

Resolução n° 19/92 
Ratifica o Acordo no domínio das Pescas, celebrado entre o 

Governo da Republica de Moçambique e o Governo da Re 
publica da África do Sul, aos 31 de Agosto de 1992 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E SECRETARIA DE ESTADO DAS PESCAS 

Despacho 

Pelos despachos de 29 de Fevereiro de 1992, do Secre-
tário de Estado das Pescas, foram estabelecidos os valores 
das multas a aplicar por infracções a legislação pesqueira 
e definidas as entidades com competência para aplicar as 
respectivas sanções, no uso das competências atribuídas 
nos artigos 58 e 60 da Lei no 3/90, de 26 de Setembro 

Por outro lado, através do despacho conjunto, de 30 
de Abril de 1992, do Ministro das Finanças e do Secretário 
de Estado das Pescas, for estabelecido que 10 % das recei-
tas provenientes das cobranças efectuadas no licencia-
mento da actividade de Pesca, sejam distribuídos às enti-
dades responsáveis pela emissão e cobrança da respectiva 
taxa 

Convindo proceder-se, por um lado, a regulamentação 
da receitação dos valores provenientes da cobrança das 
multas que vierem a ser aplicadas no âmbito da execução 
dos despachos do Secretário de Estado das Pescas acima 
referidos e, por outro lado, mostrando-se também opor 
tuno regulamentar a distribuição dos 10 % destinados às 
entidades responsáveis pela emissão de licenças de pesca 
e cobrança da respectiva taxa, a que se refere o despacho 
conjunto acima indicado, o Ministro das Finanças e o Se-
cretário de Estado das Pescas determinam 

1 As entidades com competência para aplicar as san-
ções decorrentes das infracções a legislação pesqueira 
serão responsáveis pela cobrança das respectivas multas e 
pela sua entrega na Repartição de Finanças da sua area 
fiscal 

2 As receitas provenientes da cobrança das muhas apli-
cadas deverão ser entregues na Repartição de Finanças 
da área Fiscal ate ao ultimo dia do mês seguinte ao da 
cobrança por mero de guia modelo 11 de «Operações de 
Tesouraria» 



3. As receitas referidas no número interior têm a se-
guinte distribuição: * * 

— 4 0 % pata o Estado 
— 5 0 % para o xxx Famento Peaqueire 
— 10 para a entidade que timer aplicado a multa. 

4. A aplicação das receitas destinadas à entidade que 
tiver aplicado a multa sxxx regulamaxxxxda por despacho 
singular do Secretário de Estado das Pescas. 

5. Na aplicação das recsitas provenisentes da cobrança 
das multas devidas por infracções a legislação pesqueira 
deverá ter-se em conta, prioritariamente, o financiamento 
de acções no âmbito de fiscalização da pesca e de apoio 
ao desenvolvimento do sectar das pescas. 

6. O valor percentual destinado a entidade emissora da 
licença de pesca a que se refere o despacho conjunto do 
Ministró das Finanças e do Secretário de Estado das Pes-
cas, de 30 de Abril de 1992, passa a ter a seguinte distri-
buição 

а) 50 % para o organismo emissor da licença de pes-
ca, para fazer face a despesas de funciona-
mento; 

b) 10 % para o pagamento de serviços prestados pelo 
pessoal eventual, na recolha de dados de cap-
tura de pesca artesanal, até ao máximo indivi-
dual não superior ao salário mínimo estabele-
cido por Lei. No caso em que a receita desti-
nada a este fim não atinja o maximo individual 
estabelecido, o pagamento por cada beneficiário 
será feito proporcionalmente, em função do va-
lor da mesma, tendo como base o salário mí-
nimo; 

c) 30 % para distribuição pelos intervenientes direc-
tos no processo de licenciamento e na cobrança 
das respectivas, taxas, de uma forma equitativa; 

d) 10 % para a constituição dam fundo social dos 
trabalhadores da Secretaria de Estado das Pes-
cas. 

7 Os critérios de distribuição e utilização dos valores 
obtidos pela aplicação das alíneas c) e d) do número 
anterior serão definidos por regulamento a ser aprovado 
pelo Secretário de Estado das Pescas. 

8. As dúvidas que surgirem da aplicação do presente 
despacho serão resolvidas por despacho do Secretário de 
Estado das Pescas 

9. O presente despacho entra imediatamente em vigor. 

Maputo, 28 de Dezembro de 1992. — O Ministro das 
Finanças, Enéas da Conceição Comiche — O Secretário 
de Estado das Pescas, Moisés Rafael Massinga. 

O Ministro das Finanças e o Secretário de Estado das 
Pescas, abrigo t o disposto artigo 19 da xxx n.o 3/90 

de 26 de September, e da artigo 1 ào xxxxxx 
Gefal de Excecuçao da Lei das Pescas, aprovadò pelo De-
creto n ° 37/90, de 27 de Dezembro, determinam 

1. São estabelecidas as taxas, para vigorarem no ano 
de 1993, constantes das tabelas I e II , anexas no presente 
despacho, respectivamente, para a peséa industrial semi-
-industrial, e part a pesca artesanal. 

2 As taxas de licenças para a pesca industrial serão 
cobradas trimestralmente durante os meses de Janeiro, 
Abril, Julho e Outubro. 

3. As taxas de licenças para a pesca semi-industrial e 
para a pesca artesanal serão cobradas semestralmente du-
rante os meses de Janeiro e Julho 

4. As entidades a que se referem os ártigos 8 e 11 do 
Regulamento Geral de Execução da Lei das Pescas, apro-
vado pelo Decreto n ° 37/90, de 27 de Dezembro, serão 
responsáveis pela cobrança das taxas de licenças de pesca 
e sua entrega às Repartições de Finanças da sua área fis-
cal. 

5 a) As receitas provenientes da cobrança das taxas de 
licenças de pesca deverão ser entregues na Re-
partição de Finanças da respectiva área fiscal, 
até ao último dia do mês seguinte ao da sua 
cobrança, por meio de guia modelo 11, de ope-
rações de tesouraria; 

b) As receitas referidas no número anterior têm a 
seguinte distribuição* 

— 40 % para o Estado; 
— 50 % para o F u n d o de Fomento Pes-

queiro, 
— 10 % para a entidade responsável pela 

emissão de licenças de pesca e cobrança 
da respectiva taxa 

6 Na aplicação das receitas provenientes da cobrança 
das taxas de licenças de pesca deverá ter-se em conta, prio-
ritariamente, o financiamento de acções no âmbito da fisca-
lização da pesca e de apoio ao desenvolvimento do sector 
das pescas 

7. As dúvidas que surgirem na aplicação do presente 
despacho serão resolvidas por despacho do Ministró das 
Finanças. 

8 Ê revogado o despacho conjunto do Ministró das Fi-
nanças e do Secretário de Estado das Pescas, de 30 de Abril 
de 1992 

9 O presente despacho entra imediatamente em vigor 

Maputo, 28 de Dezembro de 1992 — O Ministro das 
Finanças, Enéas da Conceição Comiche — O Secretário 
de Estado das Pescas, Moisés Rafael Massinga 



TABELA I 

Taxas da licenças para a pasça industrial e sami-Induatrial 

Indusrial 
Semi industrial Ane de pesca (** taxa anual) 

(* ton/quota) (** taxa anual) 

Arrasto de camarão 200000,00 MT -4300 000 00 MT 
Arrasto de gamba 116 000,00 MT — — 
Arrasto de peixe (peq plg) 6 500,00 MT — 3 000 000 00 MT 
Arrasto de lagostim 225 000,00 MT — — 

Arrasto de caranguejo 54 000,00 MT — 

Pesca com linha de mao ' — 4 650 000,00 MT | 1 200 000,00 MT 
Pesca com rede de emalhar — 7 750 000,00 MT 390 000 00 MT 
Pesca com rede de cerco (aíum) I 31 000,00 M T — 1 390 000,00 MT 
Pesca com palangre p/perxe 1 — 3 900 000,00 MT 500 000 00 MT 
Pesca com palangre p/tubarão — — 230 000,00 MT 
Pesca com vara isca viva (atum) 15 000,00 MT I 3 100 000,00 MT 230 000,00 MT 

Pesca com covos p/lagosla 225 000,00 MT — 7 750 000,00 MT 
Fauna acompanhante 2 000,00 MT — — 

Outras artes não especificadas — 4 650 000,00 MT 390 000 00 MT 
Operações conexas _ 9 300 000.00 MT I 1550 000.00 MT 

* — Valor por roaelada de quota 

TABELA II 

Taxas de licenças para a pesca artesanal 

Arte de pesca 

Provincia 

Arte de pesca 
C Maputo 

Maputo 
Sofala 

Zambezia 
Gaza Inhambane C Delgado 

Nampula 
Niassa 
Manica 
Toe 

Arrasto de camarao com barco com motor 542 000,00 MT 418 000,00 MT 418 000,00 MT 209,000,00 MT 
Arrasto de camarao para a praia 232 000,00 MT 186 000,00 MT 186 000,00 MT 93 000,00 MT -

Arrasto de peixe para a praia 85 000,00 MT 54 000,00 MT 54 000 00 MT 38 000,00 MT -

Arrasto com trator para a praia - - 395 000,00 MT --

Emalhe com barco com motor 93 000,00 MT 62 000,00 MT 62 000,00 MT 38 000,00 MT 
Emalhe com barco sem motor 62 000 00 MT 46 000,00 MT 34 000,00 MT 23 000 00 MT -

Pesca a linha com barco com motor 139 00000 MT 93 000,00 MT 116 000 00 MT 77 00000 MT -

Pesca à linha com barco sem motor 62 000 00 MT 46 000,00 MT 54 000,00 MT 38 000,00 MT -

Apanha de caranguejo/ameijoa 46000 00 MT 23 000,00 MT 23 000,00 MT 23 00000 MT -

Apanha de holoturias 232 000 00 MT 232 000,00 M T 232 000,00 MT 155 000 00 MT 
Pesca com gamboas fixas 31 000 00 MT 31 000,00 MT 31 000,00 MT 31 0000,00 MT -

Outras artes não especificadas 31 000 00 MT 23 000,00 MT 23 000,00 MT 23 000 00 MT -

Pesca com barco em aguas interiores 23 000,00 MT 23 000,00 MT 23 000 00 MT 23 000,00 MT 23 000,00 MT 
Operações conexas 77 000,00 MT 54 000,00 MT 46 000,00 MT 54 000,00 MT 54 000,00 MT 

— Valor ÚNICO anual 



MNISTERIO DA CONSTRUCAO E AGUAS 

Por despacho Ministerial de 5 de Abril de 1978, publi-
cado no Boletim da Republica, 1.a série, n.° 50, de 27 de 
Abril do mesmo ano, a soçiedade anónima de responsabili-
dade limitada denominada CIMQC — Cerâmica Industrial 
de Moçambique, S. A. R. L , for intervencionada pelo Es-
tado, por se encontrar na situação prevista Ba alínea c) do 
n.° 3 do artigo 1 do Decreto-Lei n.° 13 de Feve-
reiro. 

Tornando-se necessária a regularização jurídica desta so-
ciedade, ao abrigo do disposto nos artigos 2 e 3 da Lei 
n° 3/91, de 9 de Janeiro, conjugado com o n,° 3 do ar-
tigo 2 da Lei n.° 13/91 de 3 de Agosto, determino: 

1. A extinção da sociendade anónima de responsabilidade 
limitada denominada CIMOC — Cerâmica Industrial de 
Moçambique, S. A. R. L. 

2. O património líquido resultante desta extinção reverte 
a favor do Estado que determinará o destino a dar-lhe. 

3. São revogadas e dadas sem quaisquer efeitos as even-
tuais procurações passadas pelos órgaos sociais. 

Ministério da Construção e Águas, em Maputo, 28 de 
Dezembro de 1992.—O Ministro da Construção e Aguas, 
João Mário Salomão. 

Por despacho ministrial de 12 de Junho de 1978, publi-
cado no Boletim da Republicxa, 1.a série, n.o 72, de 17 de 
Junho do mesmo ano, a sucursal, na Machava, da socie-
dade anónima de responsabilidade limitada denominada 
Sociedade Portuguesa Cavan, S. A. R. L., foi intervencio-
nada pelo Estado, por se encontrar na situação prevista na 
alfnea c) do n.° 3 do artigo 1 do Decreto-Lei n.° 16/75, 
de 13 de Fevereiro. 

Toraando-se necessária a regularização jurídica desta 
sociedade, ao abrigo do disposto nos artigos 2 e 3 da Lei 
n.° 3/91, de 9 de Janeiro» conjugado com o n.° 3 do ar-
tigo 2 da Lei n.° 13/91, de 3 de Agosto, determino: 

1. A extinção da sucursal, na Machava, da sociedade 
anónima de responsabilidade limitada denominada Socie-
dade Portuguesa Cavan, S. A. R, L. 

2. O património líquido resultante desta extinção re-
verte a favor do Estado que determinará o destino a dar-lhe. 

3 São revogadas e dadas sem quaisquer efeitos as even-
tuais procurações passadas pelos órgãos sociais. 

Ministério da Construção e Águas, em Maputo, 28 de 
Dezembro de 1992. — O Ministro da Construção e Aguas, 
João Mário Salomão. 


